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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10983/010.531/92-21

ETLA.

Sessão de 14 de setembro de 1994	 ACORDA° NQ. 102-29,386
Recurso no.= 78,562 - IRPF - EX: 1992

Recorrente = ALINA GONÇALVES SANTIAGO

Recorrida : DRF - FLORIANOPOLIS - SC

IRPF - Os reajustes salariais (U,R,P,) obtidos por
decisão judicial não estão amparados pela :isenção
do artigo 22 do Dec, 85,450/80, Negado provimento,

;istos, reiatados e discubidos os presentes autos de
recurso Interposto por ALINA GONÇALVES SANTIAGO.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
recurso,

#

Sala mel 4 14 de setembrb de 19&4
	 111r-

-	 v	 - PRESIDENTE

_

, /

	PASSUEF:LO	 RELATOR

VISTO EM	 ///:-

SESSAO	 /ENDA NACIONAL2 7 jAN 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waidevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Carnei:-o

Giffoni, Maria Cielia de Andrade Figri.einM,):
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PROCESSO No 10983 -010.531/92 -21

RECURSO No 78.562

ACORDA() N2 102-29.386

RECORRENTE: ALI NA GONçALVES SANTIAGO

RELATOR! rj

Afina Gonçalves Santiacio. qualifivada nos autos i'ecorre de
decisão do Deledado da Receita Federal em Florianó polis, que
mantem inveoralmente e>tid'encia do imposto do renda de pessoa
f ..(sida do exerc:Jcio de 1992.

A eu..:Incia se assenta sobre rendmen .uos nene1c1dos em
consequéncia de sentença 3ndiciai que delerwnon o pag~into

de direitos re=heo1dos em reclamação

As teses levantadas na impunnação 	 buscam caracteriar os

rendimentos como inden1zalórios, portanto não 	 ibutiAvels bem

como	 aleqam	 ausê'neia	 de	 responsabilidade	 tribularia.

atribuivel á fonte padadoa que dei>:ou Je rotr e	 ;.:-,sl.)er o

imposto de renda. além de afirmar ser 1r1bu1avel apenas o
principal e nab	 cnvneão

Reclama ainda da aplicaoâo da multa ur-...fkr,LA	 a; tido 4g da

lei nr,l 8.218/9i, QkkE	 ieria substitu-ído aquela do artico

728. 1H, do R1R/80.

A autoridade monocralica manteve o lançame~ com base em due

somenl.e as indenizaç.ÕBs pl-evista g no5 arLidos 4/7 eç	 da

Consolidaco da g [Pi.S do }rabalho são a::),',mradas	 attidp

22, V, do MRS80, que a correc:iâo mo q eUárla somente node ser

considerada	 se o principal. ià estiver prev1ament2(

Proct3srid1W83-910531192-Mgmusud7135152
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VOTO do nonlh i rn JOs;-'. nARLOS PASSUOLO, Rel,=Itor.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, 	 inclusive

quanto a tempes.tividade, o recurso preenche as condicbo

necessárias ao seu nonhecimento,

A inexist4ncia de pretiminares„ oasso à aoreciacão do mOvilo.

A extenso peça recurso' ao pretender obter o reconhecimento

da isenção sobre a rEEP1ER -:"JtidR PM neclamatoria tiradolnista

fundamenta seu direito no artigo 22, Y, do RTR/80„ cujo

Cabe knicialmonte apreciai'mos O RICRne0 de tal isenção:,

Assim, da analise do referido artigo, obtemos inicialmente o

seu alcance r,w, trin g ido á indenização e aviso previo pagos

por despedida ou rescisão de contrato de .trabi:.¡Clho„ due J.làu

excedam aos. iimiies garantidos por . lei E MR1E. E valor

correspondente ao ESTE:,

Nenhuma parcela foi consighada R titulo de FGTS, o. WAP 1:LMit,R

a natureza do rendimento em questão, Resto portanto examinar.

se o reajuste determinado pela decisão judicial, relativa à

varloção do HRP tem a natuveza indenizatória preconizada no

artino 22„ V„ do RIR/80,

A fa[ta de juntada de dópla do peças esclarecedoras . dos. auT:os

judicias me TErEo acJ exame Ut13:5 documentos juntados PEO

recorrente, que serviram para embasar seus arQumentos sobre a

natureza dos rendimentós auferidos,: (ssim, encontramos na.

beça impugnatória (. fis, 01) o indicação de LYator . EE dP

--- visando rea"uste salarial ,„..' e na cópia do

mandado (fls„ .5) encontramos a determinação de Que 	 —,

norrente m'ê's o reajuste safaria:. no oernen'tuai de

PI-acesso n° 10983-010.531192-21 Recurso n°78532
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de Conciliacáo ,.., Juldmc,.:Jnto do Florinopoli.

U.oncluo tratar-se, 	 inequivocamente:, de reamste salarial

correspondente a reposicao da u,R„P., incInsive como

aruumenta o recorrente, portanto:, de salários pagos em

atraso, SUM que conste do processo qualquer . ressalva quanto a

verbas efetivamente indenizatórias amparadas pelo artigo 22,,

V, do RIR/80„

Càuanto ao montante trlhutado englobara LOrv2U:'310 monetária

desde a data em que cada parcela. dó reajuste salarial foi

devido e a data do naqamento, entendo que tal componente foi

calculado apenas para ftr-.9...m.--v-.. C dródíto C6 U.O1-1-OSO

Inflacionária, constituindu-se em um só e principal valor.

ajustado no tempo Pãrã manter. seu potencial econ8moco e w...kder

de	 compra,:	 Os	 jurds,	 se	 destacados,	 devem	 v"ecf.. per	 O

Duas sistemáticas amparam o contribuinte nestes U&SOE:, tiMi:A

delas corresponde â tributação da parcela cc. c:  110

momento do r .ecebimento, por seu contendo ptenu e a outr.á

dorr . esbonde à opção pela aplicação do artigo 88 do mesmo

RIR/80 (então em vi g or'', OUE D0U:7,i42 a disl.Â . ibuicão em partes

.1.Q 1...1.ãlS por tantos exercádics financeiros duantos fc .Jrem OS

anos	 a	 que	 .e.ispodder..em	 OS	 valores	 recebdos	 C:0M°

remlAner .adAb do trabalho prestado em exereicios anter-ioris

r. (2-:.:::.;,..1 I tE,s-: ti .::::: 	de.:;:	 dee: j., ..,:;;ãÁ.::.; 	€-:.¡.'g 	 d j, :-..F... ot . j. ta	 .; t.. d :I. d j.. a I :;. 	E ::::. t:. c.::,	 .:::.,.,::“.3u -d d 0

procedimento serve alternativamente para ajustar OS Cf011'OS

infl -ionários proplclando ainda nivelamento dos percentuais

aplicáveis do imposto de renda:,

A ti.:;...., ntativa do necor .. ri..ite de :ç-,::i.i'iSti.,:,fi—Ir para a fonte pagadora

a. responsWitld .Rde Del0 panmeNt(b do .3.mpcsto de renda náo

pode ser . :r.olhida, po y ddEKdto, se bem estar. a fonte padadora
....,

/

IN-oce3s,-.).ri°10933-010 531192-21 ReGur.sort'n .5f:2

..,_..



...

Ministério da Fazenda
Primeiro C onselho de C ontribuintes - 2' C &lama

Acjtdão nQ 102-29.386	 p45

procedimento impíica em recolhimento antecipado de imposto

devido pelo contribuinte,

A relação entre o imposto e o contr:ii:iuinte è pessoal e

intransferivel, participando a. fonte pa g adora como mero

intermediário do processo tributário e 9 1.j. responsabilidade

sobre d imposto e inuaimente transitória„

o próprio reoulamento do imposto de renda Wecr 85”4.50/8ws

EStEtbEIECE EM ,,,,EU artigo 576, vidente à epoco dos fatos, com

matriz legal no artido 10l r!; do Decreto-lei n2 5.844/43,

citado pelo recorrente, que

"Par, ..52 - No caso deste ar-tido, quando se tratar
de lmpdeto devido COMO antecipa gáo e a rC.:...niTE
podadora comprovê .:u due o beneficiário 3a incluiu. o.
rendimento	 em	 sua	 deelaracão,	 cessara	 a
responsabilidade da fonte pelo recolhimento go
imposto,	 sujeitando-se	 esta,	 ontretanto,	 a
penalidade peta .m-fi-Eiç g:	 .:::omet.A.d.,'¡:”' •

1:::.stando a parcela EM qUEStá0 devidamente declarada e

intedrante do presente processo fiscal, a responsabilidade da

fonte pagadora CESSOU. Puanto à penalidades aplicáveis pela

falta le retendo°, eias podem ser- exIdidas em orocedÂmento

?--edular - 	Junto	 ;AS	 fontes . padaddr-ae	 PM	 w-ocedlmenie

cc

No due r .espeita á multa aplicada, dapiiulada no artigo 212, I,

da Lei_ n2 8218/91:, ao tratar especificamente da aplicação de

••	 penaildde noe ces ps de lançamento de oficio, veie revcr.li:m''''.

situação ,.glonc:i.“1,.i”

A redução de -c' 	 no artigo 728, po p :, 22 esta em

vi gor E ampak de conti-ibulnres deede flue cnmp—ído

estaneleelde niR norma, que e c pãoamento dm dedi-to,, no prazo

iodai:: desde que abdicando do direito dG imbuqnação OH"' .,..

Processz) n* w923 Ja10 21/92-21 Recurso n7 562
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r- EC:.U.i'EO EM cuja hipótese não Me pareLe EP encontrar o

ifecorrente,.

Diante dg due LohsLa do ,:.....,rocesso, VOtO, W:ff" conhecer dc3

'f'ECAU-SO, para:, nn	 negar ihe ereviment,

9rasTIna, 14 de setes.Dho de 1994

,

Conselheirn3	 o

)..çeiatór

?rocess@n,1Q985-,91Q 	 78 52
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